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Resumo
Um fato real que não se pode negar são os conflitos de interesse. Qualquer um deles, sejam individuais, 
coletivos ou difusos, necessitam ser resolvidos para que exista uma vida harmônica em coletividade. 
É compromisso do Estado consagrar a jurisdição devida com o intuito de decidir sobre os conflitos 
de interesses na sociedade. Todavia, com a enorme pendência de desacordos sociais, aparece uma 
considerável procura pelo Poder Judiciário, sobrecarregando e provocando uma lentidão na movimentação 
do sistema jurídico. Querendo suavizar o Judiciário e favorecer o indivíduo, foi adotado um procedimento 
consensual na solução de conflitos denominado de mediação, que tem em vista a assistência ao 
diálogo entre as partes para administrarem melhor os seus dissídios. Este artigo tem o objetivo principal 
de demonstrar a eficácia de inserir o método alternativo para a solução de conflitos (mediação) no 
sistema financeiro nacional, mais precisamente, nos bancos comerciais. Para tanto, vale-se de uma 
pesquisa bibliográfica, com opinião de autores que versam sobre o tema, entre livros, revistas, artigos 
e fontes eletrônicas. Conclui-se que a mediação representa uma ótima alternativa para a solução dos 
conflitos jurídicos em contratos bancários porque, além de eliminar a morosidade, evita uma burocracia 
desnecessária, assim como diminui os valores determinados ao demandado (devedor) que normalmente 
não consegue arcar com o acordo quando este vai ao Judiciário e é homologado pelo juiz, e também reduz 
os prejuízos bancários, entre gastos com advogados, custas, etc. 
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Abstract
A fact that can not be denied are conflicts of interest. Any one of them: individual, collective or diffuse, 
need to be resolved so that there is a harmonious life in society. It is the State’s commitment to 
devote proper jurisdiction in order to decide on conflicts of interests in society. However, with the 
huge pendency of social disagreements, appears a considerable demand by the judiciary, overloading 
and causing a slowness in moving the legal system. Wanting to soften the judiciary and promote 
the individual, we adopted a consensual procedure called conflict resolution mediation, which aims to 
assist the dialogue between the parties to better manage their disagreements. This article has the main 
objective of demonstrating the effectiveness of inserting the alternative method for conflict resolution 
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(mediation) into the financial system, more precisely, in commercial banks. Therefore, it is a literature 
search with the authors opinion that deal with the topic, including books, journals, articles and electronic 
sources. It was concluded that mediation is a great alternative to the solution of legal disputes in 
banking contracts, because, besides eliminating the lengthy, avoids unnecessary bureaucracy, as 
well as decreases the values  determined on the defendant (debtor) who normally can not afford the 
agreement, when this goes to court and is approved by the judge, and also reduce the bank losses, 
expenses among lawyers, court costs, etc.
Keywords
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INTRODUÇÃO
As pessoas vêm ao mundo para viver em coletividade, convivendo 
com outro ser de sua natureza, procurando, assim, atingir seus 
ideais. Mas os conflitos e as precisões de proporcionar  amparo aos 
privilégios naturais nascem com o homem e são uma constante em 
sua vida social.
Porém, os conflitos necessitam ser resolvidos na Justiça. E 
a Justiça é lenta e onerosa. Diante disso, imagina-se que muitos 
processos que tramitam na Justiça do país poderiam ser resolvidos em 
menor tempo, com menos gastos, sem originar enorme quantidade de 
imputações judiciárias. A mediação seria uma solução, especialmente, 
como questão deste estudo, no sistema bancário.
Luis Alberto Warat (2001) ensina que a mediação é distinguida 
da negociação direta por representar uma autocomposição auxiliada. 
É uma tarefa de reconstrução simbólica, imaginária e afetuosa que 
solicita o comparecimento de um terceiro que irá desempenhar as 
funções de escuta e decorrência. O papel do mediador é auxiliar cada 
um, submerso no conflito, para que este medite e fale de si mesmo, 
ativando a sua posição perante o problema, para que deste modo ele 
consiga segurar como uma chance única o percurso que irá seguir 
para a solução da dificuldade e poder seguir pela vida com uma nova 
expectativa.
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Na primeira parte do referencial teórico, apresentam-se aspectos 
históricos dos sistemas jurídicos e também uma análise dos conflitos 
propriamente ditos, sua incidência na sociedade e as formas existentes 
de pacificação. Na sequência, a ênfase é dirigida à morosidade 
processual no Judiciário brasileiro. A parte terceira é reservada à 
mediação (método alternativo para a solução de conflitos), destacando 
conceito, características, vantagens, atuação dos operadores do 
direito, obstáculos a serem transpostos, bem como mitos que impedem 
a efetiva utilização dos meios alternativos. Nesse item, engloba-se um 
contexto sobre a importância de trazer a mediação para o sistema 
bancário.
Assim, o objetivo geral do estudo, então, é demonstrar a eficácia 
de inserir o método alternativo para a solução de conflitos (mediação) 
no sistema financeiro nacional, mais precisamente, nos bancos 
comerciais.
OS SISTEMAS JURÍDICOS ATRAVÉS DOS TEMPOS
Luísa Souza Duarte (2008) dispõe que a qualidade essencial do 
Estado Moderno era a soberania total, onde o rei era possuidor de uma 
ambição indiscutível. Na sequência, os barões e os senhores feudais 
se tornaram os donos do poder nos contornos de suas propriedades. 
Com a teoria de Jean Jacques-Rousseau, o poder sai do âmbito da 
monarquia e passa para a burguesia (povo).
Já no século XIX a soberania aparece como emanação do poder 
político burguês e, após, o Estado, com presença jurídica, vem a ser 
o titular dessa distinção, sendo o centro exclusivo e autônomo de 
poder, sujeito único da política e ator principal no palco internacional 
(DUARTE, 2008). Começa o que José Luis Bolzan de Morais (1999) 
chamou de crise conceitual. Um dos motivos que causou as mudanças 
foi a ação de internacionalização dos direitos humanos, pois
[���] os direitos do homem nascem como direitos naturais 
universais, desenvolvem-se como direitos positivos particulares, 
para finalmente encontrarem sua plena realização como direitos 
positivos universais (BOBBIO, 1992, p�25)�
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Conforme Luísa Sousa A.C. Duarte (2008), vindo do pós Segunda 
Guerra, em razão das barbáries feitas pelos nazistas no holocausto, 
a autoridade clássica de soberania total do Estado passa, vagarosa e 
gradualmente, a enfraquecer.
O mesmo autor refere que isso ocorre conforme os Estados 
ostentam compromissos recíprocos em convenções (pactos) 
internacionais de amparo aos direitos humanos. Assim sendo, eles 
diminuem sua soberania, instituindo uma intenção do constitucionalismo 
moderno, acentuando-se a interdependência entre os Estados.
Adverte-se que esse Estado segue a teoria da tripartição dos 
poderes de Montesquieu e, ao ostentar a posição de interveniente, 
desempenhando o papel jurisdicional, começa a disciplinar o convívio 
humano, comandando a existência em sociedade, e disciplina 
comportamentos, além de construir utensílios apropriados para 
resolver diferenças de interesses (DUARTE, 2008).
Luís Guilherme (2000) descreve que os sistemas jurídicos 
que existem nas culturas das coletividades modernas apareceram 
naturalmente, por meio da estabilização de um conjugado estável de 
regras e costumes próprios da organização social de uma sociedade. 
Segue dizendo que
na medida em que as sociedades se desenvolveram e formaram 
grandes impérios centralizados, diversos modelos de códigos 
gerais nasceram da experiência social, compondo sistemas 
jurídicos cada vez mais amplos, até se constituírem, pela força de 
sua predominância cultural no tempo e no espaço, em tradições 
jurídicas (2000, p�3)�
Atualmente, a disposição dos sistemas jurídicos, na maior parte 
dos países do planeta, particularmente no hemisfério ocidental, é 
norteada por dois amplos pensamentos jurídicos que floresceram 
na biografia das civilizações, durante os últimos dois milênios, e se 
estenderam para o mundo no trilha do processo colonizador ocidental 
(GUILHERME, 2000).
Roberto Victor Pereira Ribeiro (2013) explica que, dentre as mais 
remotas ciências do universo, o Direito atravessou, em cada Estado, 
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incalculáveis mudanças: as legislações, as penalidades, as defesas, 
os julgamentos, enfim, o exercício jurídico não é atualmente como foi 
em períodos passados. 
Segundo Alfonso García Figueroa (2003), a inclusão de teores 
substantivos na culminância das composições legais, com a 
rematerialização da Lei Maior, sugeriu, entre outros itens, uma nova 
maneira de encarar a vexato quaestio (difícil solução) da filosofia 
do direito: as afinidades entre direito e moral, já que os títulos 
constitucionais abriram uma via moral no Direito Positivo. Rodolfo 
Arango (1996) alude que os organismos políticos de certos Estados, 
ao aliar alguns princípios (dignidade da pessoa humana, solidariedade 
social, liberdade e igualdade) ao Direito Positivo como princípios 
juridicamente verdadeiros e como demonstração da ética política atual, 
determinaram uma relação indispensável entre direito e moral, já que 
graças a ela se exige, por direito próprio, em casos de vaguidade e 
colisão, aproximar a noção do direito como ele é do direito como ele 
deve ser.
Conflitos e soluções
José Luis Bolzan de Morais (1999) entende que o direito procura 
disciplinar a convivência dos homens em sociedade. Seu serviço, 
então, é disciplinar comportamento e ainda criar utensílios ou 
estruturas para resolver os conflitos oriundos das relações das pessoas 
em coletividade. Para tanto, lança mão de elementos jurídicos aptos 
à composição das disputas procedentes da colisão de interesses e 
ambições conflitantes dentro do paradigma do Estado Democrático de 
Direito, já que o conflito é próprio da existência em sociedade.
É evidente que toda a coletividade e seu sistema jurídico precisam 
abastecer a todos os meios para solucionar seus conflitos, cumprir 
seus direitos e concluir suas vontades, por motivo de que, “por lei, 
o sistema judicial deve estar ao alcance de todos em condições de 
igualdade” (ÁLVAREZ, 1996, p.21).
Duarte (2008) descreve que, com o passar dos séculos, o homem 
ininterruptamente se preocupou com a ideia e o aprimoramento dos 
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modos de aniquilamento dos conflitos, até ser alcançada a fase 
atinente ao processo judicial, com todas suas garantias constitucionais. 
No princípio dos tempos, a vingança era o meio de praticar justiça, 
instrumento denominado de autotutela ou autodefesa. Valia a Lei das 
XII Tábuas, oriunda da Lei do Talião (olho por olho, dente por dente), 
em que se restringia a vingança à dimensão do prejuízo.
Ainda, segundo o mesmo autor, o padrão foi sendo substituído 
gradualmente pela autocomposição que, ao contrário de utilizar 
a vingança particular ou coletiva contra o ofensor, o ofendido era 
indenizado por meio de uma compensação determinada por um árbitro, 
situação em que o Estado inicia a interferir, forçando o acatamento da 
arbitragem pelas partes, quando elas não decidiam consensualmente, 
garantindo assim o cumprimento da sentença.
O assentamento do juiz estatal aconteceu quando o magistrado 
romano, até a ocasião sem domínio jurisdicional, trouxe para si o 
encargo de solucionar o processo entre as partes respondendo pelo 
Estado, encargo que até então era desempenhado por um terceiro, 
especial, árbitro selecionado pelos próprios adversários ou por 
sugestão do magistrado (DUARTE, 2008).
O processo surge quando a composição do litígio vem a ser 
papel estatal, aparecendo a jurisdição em seu aspecto clássico, quer 
dizer, o poder-dever dos juízes de proferir o Direito na conciliação das 
contestações. Porém, se as partes concordassem, seria legal dirimir o 
conflito com a denominação de árbitro. Em relação à processualística, 
esta só se resolveu no século passado, e cruza uma etapa de procura 
por táticas mais velozes e eficientes (DUARTE, 2008).
Nos dias atuais, as soluções dos conflitos acontecem à custa da 
interferência estatal, concretizada na decisão judicial, com repressão 
característica da ação soberana do Estado, ou à beira de qualquer 
atividade estatal, como acontece nos ambientes alternativos de 
solução de conflitos (DUARTE, 2008).
Joel Dias Figueira Júnior (1999) assegura que se está vivendo 
uma disposição mundial de reestruturação do processo civil, que se 
aparelha para acatar as requisições do universo moderno, por meio 
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de uma procura incansável de um processo de efeitos, um processo 
que seja um utensílio político de pacificação social e que seja capaz 
de proporcionar a real tutela pretendida pelos jurisdicionados.
Eduardo Medina, referenciado por Duarte (2008), garante que 
existe, hoje, um desacerto entre o utensílio processual e a rápida 
e segura prestação da tutela por parte do Estado-juiz. O que os 
processualistas dizem é que o processo está em colapso.
Jürgen Habermas (1997, p.283) refere que “a proposta de solução 
do Estado Democrático de Direito, pois, é pela busca de uma efetiva 
participação dos consociados jurídicos na realização dos fins estatais”. 
Esta proposta é, para o sistema de pacificação dos conflitos, a precisão 
de intercâmbio entre as partes que formam a relação processual na 
esfera da jurisdição, e ainda o acatamento de meios não jurisdicionais 
de solução das lides (autocomposição, mediação, etc.).
Nas palavras de François Ost (1993, p.169),
seja qual for o conteúdo material das soluções que se impõe, 
o direito é antes de tudo um procedimento de discussão 
pública razoável, um modo de solução de conflitos equitativo e 
contraditório� [���] A primeira garantia de legitimidade reside no 
respeito às condições da discussão sem coação� Esse respeito 
às formas, aos prazos, aos procedimentos é realmente essencial 
e consubstancial ao direito�
Carlos Alberto Oliveira (2003) afirma que a mediação 
procedimental, todavia, não estabelece a total validade do Direito. 
É necessário que se determine uma ligação precisa entre o respeito 
ao processo e os direitos essenciais. O que forma, exatamente, o 
pensamento de um formalismo valorativo deve abarcar no mínimo 
quatro valores imprescindíveis: garantia jurídica, participação, 
liberdade e efetividade.
A morosidade processual no judiciário brasileiro
Valtércio Pedrosa (2005) afirma que o Judiciário é um microcosmo 
da realidade social do país. Determinado em uma estrutura 
antiquada, solicita bem mais do que meras alterações periféricas. 
O aperfeiçoamento do judiciário, bem como as outras reformas que 
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tanto se comenta (política, previdenciária, tributária, administrativa) 
representa apenas um “remendo novo em tecido antigo”, pois parte 
do título errôneo de que o drama é somente conjuntural, quando, na 
realidade, é estrutural. Não é o fato de se imaginar que o Judiciário 
era veloz e atualmente está vagaroso. O mesmo não foi acelerado 
em nenhum instante de sua biografia. Alguma reflexão reformadora 
precisa partir dessa compreensão se se desejar, realmente, gerar 
mudanças sensíveis às vistas da população.
Segundo o referido autor, ultimamente, várias apreciações têm 
sido difundidas contra o Judiciário, tendo como enfoque central a 
morosidade para acabar com os processos. O descontentamento 
aparece em todos os domínios sociais, juntando desde o mais simples 
jurisdicionado aos grandes empreendedores, do mero colaborador de 
execução aos elevados escalões do governo. Jornalistas, organizações 
da sociedade civil e até o próprio Poder Judiciário ficam indignados 
com a ineficiência dessa estrutura estatal de vital importância.
A avaliação do assunto estabelece um estudo bem mais enraizado 
do que as meras solicitações sobre reformas constitucionais e das leis 
infraconstitucionais. O tema está sendo combinado de modo aparente, 
reunindo-se o motivo das moléstias, ou nos componentes deste 
poder, ou na legislação, sem vigilância aos numerosos aspectos que 
intervêm terminantemente numa prestação jurisdicional mais veloz. 
De forma infeliz, o ataque tem sido direcionado contra este poder 
da República de maneira a desmoralizá-lo, ao contrário de fortalecê-
lo, para resguardar seu espaço de realce num Estado Democrático 
(PEDROSA, 2005). Referente ao tema,
citam-se exemplos de magistrados relapsos, omissos, parciais, 
para numa gradação irresponsável, atacar toda a instituição, 
colocando sob suspeita todos seus membros� Não se ressalta 
a importância deste poder, com a informação de que todos 
os cidadãos necessitam de um Judiciário independente, de 
juízes com as mínimas garantias para julgar desvinculado de 
quaisquer interferências e que tais garantias, embora dirigidas 
aos ocupantes dos cargos, são patrimônio de um povo que tem 
direito a juízes imparciais, cujas decisões não estejam vinculadas 
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a uma remoção indesejada, promoção, exoneração ou aumento 
de salários (PEDROSA, 2005, p�13)�
Pedrosa ainda argumenta que
[...] não se nega a existência de membros indignos; profissionais 
que sob o manto de certas garantias triunfam impunemente 
com a preguiça, a ausência de compromisso social, a omissão, 
prepotência e a parcialidade� Entretanto a existência de tais 
profissionais não pode servir de pretexto para a desmoralização 
do Poder Judiciário, senão a proscrição dos indignos, com o 
devido processo legal, justamente porque precisamos deste 
poder (2005, p�13)�
A ação judicial incide no experimento de explicar em documentos 
(autos) um ou mais episódios que aconteceram na vida real para o 
julgamento por terceiro (juiz) que não presenciou esses atos. Isso 
sucessivamente exigirá um tempo plausível. A apreensão com a 
demora da Justiça não é somente uma dificuldade do país. Muitas 
nações têm tentado resolver, ou no mínimo diminuir, o problema, 
aperfeiçoando leis e métodos (PEDROSA, 2005). Para que isso 
ocorra, 
a duração de um processo submetido a julgamento depende 
de vários fatores, entre eles, o tipo de procedimento utilizado, a 
complexidade do caso, o tempo gasto na documentação e registro 
do feito, prazos para prática de atos processuais (resposta, 
exceções, recursos, etc�), tempo para operacionalização dos 
atos de comunicação processual (citações, intimações), tempo 
gasto na coleta de provas e conclusão de perícias, resolução 
de incidentes (incompetência, suspeição e impedimento de 
determinado agente para o julgamento), desempenho pessoal de 
cada profissional na condução do caso e a cultura institucional 
(PEDROSA, 2005, p�13)�
Fernando Porfírio (2004) refere que, neste país, a situação está 
um caos. O Exame Fórum, preparado pela Revista Exame, em agosto 
de 2004, finalizou afirmando que o Judiciário é uma das fundamentais 
barreiras ao crescimento do Brasil. Participou do Fórum o economista 
Simeon Djankov, do Banco Mundial, que ofereceu informações 
conseguidas pelo seu grupo. A pesquisa apresentada avaliou que a 
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Justiça do país é uma das mais vagarosas do planeta. Uma mera 
contestação comercial arrasta, em média, 566 dias para ser definida. 
Na América Latina, apenas Bolívia, Guatemala e Uruguai possuem 
uma Justiça mais lenta ainda. Também, de acordo com o esboço, na 
Holanda a mesma pendência é decidida em somente 48 dias.
O exagero de litígios é assinalado por intermináveis ações que 
forçosamente são analisadas pelo Judiciário do Brasil. A grande 
quantidade de imputações impetra a figura do juiz na situação de, 
por exemplo, ser solicitado para solenizar matrimônios, comandar 
citações e intimações, exarar muitos despachos no mesmo processo, 
assinar vários documentos nos métodos eleitorais, enunciar ofícios, 
comandar atos relativos às provas, entre outros. Obtém, ainda, o juízo 
com ações de documentação e cumprimento de distintos afazeres que 
poderiam ser ministrados pelas partes, como a citação, intimação de 
testemunhas, implementação de cartas precatórias, etc. Nesse âmbito, 
a sobrecarga abrange os servidores do Judiciário, responsáveis pela 
materialização das resoluções (PORFÍRIO, 2004). Nessa mesma 
linha de pensamento, percebe-se que
demandas inúteis a cargo do Judiciário também ocorrem na área 
cível� Muitos processos que tramitam na Justiça poderiam ser 
resolvidos por outras instâncias administrativas (agências do poder 
executivo)� Basta citar a grande quantidade de alvarás requeridos 
diariamente para levantamento de quantias depositadas em 
agências bancárias (saldos de poupança, salários, FGTS, PIS, 
etc�) da conta do falecido� Não há litígio algum a ser resolvido, 
no entanto, movimenta-se a máquina judiciária para viabilizar o 
saque� Um lavrador aposentado morre, deixando um saldo de R$ 
300,00 no banco, valor correspondente ao último mês de benefício 
previdenciário� A viúva terá que contratar um advogado ou 
procurar um defensor público para requerer ao juiz a autorização 
de saque� Este, por sua vez, ainda terá que ouvir o promotor 
antes de decidir� Este processo pode levar meses, sobretudo se 
no município não houver juiz titular (PEDROSA, 2005, p�13)�
O desagrado dos litigantes com os trâmites da Justiça estatal 
do país é inegável, causada, como já citado, sobretudo pela grande 
demora na solução dos conflitos (em média delongam por mais de seis 
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anos para serem determinados), que por sua vez possuem procedência 
no “engarrafamento” de processos e nas diversas probabilidades de 
intervenção de recursos que provocam prazos incoerentes para suas 
avaliações e decisões. Esta asseveração, em parte, é confirmada por 
José Carlos de Magalhães (2006, p.61) que refere o seguinte:
[���] no processo judicial, cada decisão interlocutória é motivo para 
a interposição de agravo de instrumento ou mesmo de embargos 
de declaração, que interrompem o seu curso normal, desviando-
lhe o rumo para a solução da controvérsia, fazendo com que 
os advogados fiquem ocupados com questões processuais, 
relegando o mérito da matéria em segundo plano, não por raras 
ocasiões�
José Eduardo Faria e Rolf Kuntz (2002) aludem que o desacerto 
entre o tempo social (origem do conflito), tempo legisla tivo (produção 
da regra), tempo do mercado (maior lucro no menor prazo) e tempo do 
direito (aplicação da lei ao fato) desvenda a precisão de se reestruturar 
o sistema judicial, sob pena de este não mais apresentar respostas 
concretas, rápidas e apropriadas aos conflitos.
Superlotado de processos e fundamentado em um método 
demorado, cheio de viabilidades recursais aos litigantes com desígnios 
protelatórias, a figura do Poder Judiciário do Brasil vem a refletir nas 
situações: política (prejuízo de pro jeção), social (dúvidas e frustração 
dos jurisdicionados) e econômica (receio e retração do mercado 
financeiro: acréscimo de spreads bancários, em préstimos ao país a 
juros mais elevados, ampliação do risco dos investimentos, falta de 
crédito em longo prazo, entre outros), provocando uma atmosfera de 
inseguranças institucionais e jurisdicionais que faz com que grandes 
organizações nacionais e estrangeiras, empresas financeiras e 
outros litigantes privados impeçam o ingresso ao Judiciário brasi leiro, 
não investindo na nação ou apelando a elementos alternativos de 
dissolução de conflitos que apresentem resultados acelerados e reais, 
além de equilíbrio e garantia contratuais (FARIA; KUNTZ, 2002).
Paulo Eduardo Alves da Silva (2007) afirma que o sistema recursal 
do país incide em um dos fundamentais gargalos procedi mentais 
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que influenciam no acréscimo desta demora do Judiciário. Porém, a 
Constituição Federal de 1988, no seu art. 5º, inciso LXXVIII, garante 
a todos, na esfera judicial e administrativa, o direito constitucional à 
razoável duração do processo e os meios que assegurem a rapidez 
de sua tramitação.
Segundo Duarte (2008, p.7), os danos ocasionados pela lentidão 
do Judiciário do país são inumeráveis, comprometendo desde o fluxo 
de caixa de organizações até componentes alheios, como a confiança 
nos estabelecimentos públicos. O arcaísmo amplia a demora, a 
ineficácia e o tumulto no deslocamento dos processos, promovendo o 
desprestígio da gestão da justiça, que motiva o desagrado e descrédito 
dos jurisdicionados. O autor cita Rui Barbosa, que já dizia: “justiça 
atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta”.
Ruberlei Bulgarelli (2012) menciona que a fraqueza do poder 
estatal em proporcionar um prazo aceitável para aprovar os litígios 
que já existem não gera somente o descontentamento das partes 
do processo, porém ainda causa muitos choques para a economia 
do país, porque junto a muitos outros se pode citar o elevado gasto 
do Poder Judiciário, que esgota quase 4% do orçamento público, 
a morosidade em se readquirir créditos judiciais, o que conduz as 
instituições a procurarem créditos em estabelecimentos financeiros 
e, sem poder cumprir com as liquidações indicadas, causam elevado 
descumprimento bancário, levando a existir um forte acréscimo no 
percentual do spread (juros de empréstimos) bancário, assim como 
uma ampliação nas execuções judiciais impetradas pela área bancária.
MEDIAÇÃO: CONCEITO E CARACTERÍSTICAS
Nas palavras de E. R. Nazareth (1998, p.128), a mediação 
destaca-se com o seguinte conceito:
[...] é um método de condução de conflitos, aplicado por um terceiro 
neutro e especialmente treinado, cujo objetivo é restabelecer a 
comunicação produtiva e colaborativa entre as pessoas que se 
encontram em um impasse, ajudando-as a chegar a um acordo�
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Figueira Júnior (1999, p.28) afirma que não se está somente 
perante um novo sistema processual, pois “a Lei nº 9.307/96 representa 
muito mais do que isso, ou seja, significa verdadeira revolução em 
nossa cultura jurídica à medida que coloca lado a lado a jurisdição 
estatal e a privada, à escolha do jurisdicionado”.
Duarte (2008) explica que outra entidade a gerar processos 
simples, como elemento alternativo à concretização do acesso à 
Justiça, é a mediação. Esse que é o caminho extrajudicial de resolução 
de conflito quando um terceiro é convocado para conduzir as partes 
a atingirem um acordo. Para tanto, essas são levadas a realizar os 
seus pactos, sem que exista uma intervenção verdadeira do mediador, 
evidenciando que a decisão da questão será sempre das partes.
Os conflitos são revelados por meio de ações, que são esquecidas 
por tanta burocracia. Os membros do litígio não se impressionam com 
o futuro, com as decorrências que a deliberação irá causar. Por meio 
da mediação, procura-se um resgate com o outro, com o amanhã que 
aquelas resoluções irão trazer. Por intermédio da mediação, existe um 
resgate ao indivíduo, aos seus valores e dificuldades; há uma apreensão 
com pequenos detalhes. A mediação deve ser compreendida, vivida, 
ativada com outra frente, a partir de outra sensibilidade, purificada e 
atrelada com todas as situações, não só do conflito, porém do dia a 
dia de qualquer vida, pois, segundo Warat,  “quem vai mediar, precisa 
estar ligado com a vida” (2001, p.38). Nesse entendimento,
o mediador tem que ajudar cada pessoa do conflito para que elas 
o aproveitem como uma oportunidade vital, um ponto de apoio 
para renascer, falarem-se a si mesmas, refletir e impulsionar 
mecanismos interiores que as situem em uma posição ativa 
diante de seus problemas� O mediador estimula a cada membro 
do conflito para que eles encontrem, juntos, o roteiro que vão 
seguir para sair da encruzilhada e recomeçar a andar pela vida 
com outra disposição� A atitude de busca do comum não deve 
fazê-los perder de vista que devem tomar o conflito como uma 
oportunidade para gerenciar melhor suas vidas, ir além do 
problema comum e apostar em melhorar o próprio transcurso vital 
(WARAT, 2001, p�76)�
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A finalidade principal da mediação é a responsabilização dos 
atores principais (as partes), aptos a preparar, eles mesmos, pactos 
inflexíveis por meio do reparo da conversação e da comunicação, 
obtendo a pacificação duradoura. A mediação não é entidade 
jurídica, porém técnica, de recurso alternativo de conflitos que sugere 
alterações culturais na maneira de encarar o conflito, conduzindo 
as partes a perfilharem suas pendências, permitindo às mesmas 
encontrarem soluções plausíveis para conseguir a satisfação dos 
interesses abrangidos na ação em litígio (DUARTE, 2008).
As leis no Brasil não consideram a probabilidade de mediação, 
todavia nada impede o seu aproveitamento, como referido a seguir:
Na reforma do código de processo civil de 1994-1995, foi inserida 
a letra IV do artigo 125, que determina ao juiz tentar a qualquer 
tempo a conciliação das partes, assim como a introdução de 
audiência preliminar com o objetivo de tentativa de conciliação e 
organização do processo (art� 331 do CPC), revelando a intenção 
do legislador na tentativa de conciliação das partes, como objetivo 
do processo (DUARTE, 2008, p�11)�
Fabiana Marion Spengler (2010) explica que, mesmo existindo 
crises, o Judiciário ainda desempenha a função de protagonista no 
tratamento de processos. Desse modo, com a demasia de recursos 
que as partes podem impugnar dentro das instâncias, procuram-se 
saídas, como a evidenciação da tarefa dos mediadores, que precisarão 
atuar com inteira imparcialidade e justiça, tornando, assim, o processo 
de mediação eficaz.
A justiça conciliatória é enfatizada por ser eficiente, e adequada 
a causar consequências mais acessíveis, mais velozes e informais, 
menos onerosas. Como resultado, realça o sucesso da arbitragem 
comercial, tanto na Europa quanto na Ásia, e a mediação em 
assunto de família. Tem-se que “o mais importante da terceira 
onda é a substituição da justiça contenciosa por aquela que ele 
denomina de justiça coexistencial, baseada em formas conciliatórias” 
(CAPPELLETTI; GARTH, 1988).
Em sua obra O ofício do mediador, Warat (2001, p.86) alude o 
seguinte:
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O juiz ou o árbitro ocupam um lugar de poder, o mediador, ao 
contrário, ocupa um lugar de amor� O discurso do mediador é 
amoroso, transpira cuidados, é constituído por uma trama de 
infinitos cuidados, de infinitas paciências, como dizia Clarice 
Lispector, quando tentava pensar o amor�
Não apenas a mediação, porém os conflitos comumente que 
se finalizam com pactos são mais eficazes do que uma deliberação 
judicial, pois quando as partes decidem o assunto, decorre a serenidade 
por muito tempo. Em razão desse motivo, também a significação da 
autonomia da pretensão das partes é questão categórica nos meios 
alternativos, porque, ao invés disso, corre o risco de vir a ser uma 
parte do dispositivo do Estado (DUARTE, 2008).
Em relação às seguranças mínimas a serem conservadas nos 
meios alternativos de solução de conflitos, realça-se a garantia da 
independência do juiz, que necessitará ser neutra, porém não inativo-
passiva, porque é sua obrigação o desenvolvimento acelerado, 
satisfatório e leal da ação (CAPPELLETTI; GARTH, 1988). Os autores 
ainda se manifestam dizendo que
é a garantia do devido processo legal, em especial quanto ao direito 
das partes serem ouvidas, e ainda terem um sistema adequado 
de comunicação, prazo suficiente, direito à prova, e impugnação 
da prova adversa, recorrer prevenindo-se dos excessos e abusos 
(CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p�17)�
Eduardo Borges de Mattos Medina (2004) refere que os 
advogados têm o dever ético de nortear o seu cliente a respeito das 
muitas maneiras de solução do conflito e, em razão da pressão dos 
próprios clientes, dos juízes e da realidade da demora da justiça, 
diversas repartições estão constituindo e anunciando serviços de 
meios alternativos em certos países.
Todavia, numerosos são os empecilhos à implicação dos 
advogados no país, ou seja: a não familiaridade, por carência de 
educação ou empenho, e o temor do desconhecido conjugado com 
receio de perda de rendimentos.
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Existem ainda outros itens relacionados que envolvem o tema em 
apreço: a insuficiente literatura específica sobre a questão no país 
e a pouca quantidade de cursos jurídicos que abarquem em seus 
conteúdos programáticos disciplinas desse assunto. O que acontece 
é que a cultura jurídica do Brasil possui como embasamento que, 
pela tradição, só o Estado tem condições de determinar os processos 
que envolvem os litigantes e tem medo da solução proveniente de 
particulares, além de preestabelecer que os envolvidos jamais poderão 
se harmonizar, todavia sempre serão adversários, possuidores de 
uma exclusiva verdade, e, desse modo, os operadores do Direito, 
em particular os advogados, vão à procura da justiça e não da mera 
dissolução do conflito (MEDINA, 2004).
A MEDIAÇÃO COMO MÉTODO EXTRAJUDICIAL DE 
CONFLITOS NAS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS
Para  Lenio Luiz Streck (2009), o Direito precisa ser analisado 
como um utensílio de mudança social. Nesse argumento, visualiza-se 
o valor de um procedimento alternativo para ajudar o Poder Judiciário, 
como um modo qualitativo de transpor a condição jurídica de hoje, 
cuja estrutura seja apta para ajustar os conflitos.
De acordo com Souza, o qual é citado por  Newton Freitas (2012), 
a maior parcela dos processos revisionais não possui origem. Essas 
ações entopem o Poder Judiciário e atrapalham bastante o ingresso 
à Justiça de jurisdicionados, com aspirações mais altivas. Esses 
processos impulsionam o acréscimo da inadimplência, separando 
a cultura da não execução dos acordos e ainda aproveitando o 
Judiciário para o alcance de benfeitorias. Configuram desafio abusivo 
do instrumento judiciário e má fé do devedor.
Nas palavras de José Eduardo Faria (2004), o Brasil, juridicamente, 
tem um padrão injusto e conflitivo, que se distingue por
[���] situações de miséria que negam o princípio da igualdade 
formal perante a lei, impedem o acesso de parcelas significativas 
da população aos tribunais e comprometem a efetividade dos 
direitos fundamentais; pelo aumento do desemprego aberto e 
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oculto; por uma violência e criminalidade urbanas desafiadoras 
da ordem democrática e oriundas dos setores sociais excluídos 
da economia formal, para os quais a transgressão cotidiana se 
converteu na única possibilidade de sobrevivência; por uma 
apropriação perversa dos recursos públicos, submetendo 
deserdados de toda sorte a condições hobbesianas de vida; e 
por um sistema legal incoerente, fragmentário e incapaz de gerar 
previsibilidade das expectativas, dada a profusão de leis editadas 
para dar conta de casos específicos e conjunturais e de normas 
excessivamente singelas para situações altamente complexas 
(FARIA, 2004, p�5)�
É a crise do sistema de justiça. Como as complicadas estruturas 
processuais não possibilitam triagem adequada, tramitação prática e 
direção apropriada dos litígios judiciais, várias vezes esses chegam 
em estado bruto à análise dos juízes e promotores. Por esse motivo, 
advêm os grandes problemas encarados para emitir despachos e 
sentenças coesas, previsíveis e aceitáveis, garantindo o cumprimento 
das leis, assegurando a execução dos contratos e, assim, conferindo 
aos atores sociais e aos administradores econômicos o espaço, 
as condições e os estímulos para a tomada de decisões coerentes 
(FARIA, 2004). Assim, 
como a magistratura não pode deixar sem resposta os casos que 
lhes são submetidos, independentemente de sua complexidade 
técnica e de suas implicações econômicas, políticas e sociais, ela 
se sente impelida a exercer uma criatividade decisória que acaba 
transcendendo os limites da própria ordem legal. Afinal, em casos 
difíceis, nos quais a interpretação a ser dada a uma norma, lei 
ou código não está clara ou é controvertida, os juízes não têm 
outra opção a não ser inovar, usando o próprio julgamento político 
(DWORKIN, 1997, p�20)�
A “charada” consiste em que, em vários desses episódios, 
nos quais julgar não quer dizer somente determinar o correto ou o 
não correto, com alicerce na legislação, porém também garantir 
a consolidação dos objetivos substantivos por ela calculados. O 
Judiciário e o Ministério Público não dispõem de elementos próprios 
para praticar suas sentenças e sugestões, sobretudo as que implicam 
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decisões, recursos materiais e investimentos do setor público. Em 
favor de desperdícios, programas governamentais e ofícios públicos 
alheios à sua autoridade e jurisdição, o sistema de Justiça se acha 
numa encruzilhada (FARIA, 2004).
Há uma obra admirável por parte dos juízes brasileiros, porém, 
mesmo assim, essas autoridades não conseguem dar conta das 
pendências. Sobre essa lentidão, têm-se os seguintes dados, de 
acordo com uma pesquisa realizada pelo Direito GV e Centro Brasileiro 
de Estudos e Pesquisas Judiciais, por solicitação da Secretaria de 
Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça:
[���] os autos de um processo permanecem 80% do tempo total 
do seu trâmite em cartório� Os procedimentos de publicação 
tomam de 51,4% a 69,3% do tempo de trâmite dos processos� 
Os cartórios são invisíveis no sistema judiciário, mas o impacto do 
trabalho deles na Justiça é grande, conclui a pesquisa (DIREITO 
GV, 2007, p� A14)�
Anteriormente à Constituição Federal de 1988, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) deliberava os processos tributários, os processos 
constitucionais e os processos  infraconstitucionais, quando o fato 
da inconstância jurisprudencial não era muito saliente. Após a Carta 
Magna, o Direito Tributário começou a ser avaliado por dois tribunais 
superiores: o STF, quando o Direito Tributário abrange interpretação e 
aproveitamento da Constituição, e o STJ, quando o Direito Tributário 
abarca explicação infraconstitucional. Passou a existir a denominada 
zona cinzenta no Direito Tributário: diversos temas, na exterioridade, 
pertencem ao direito infraconstitucional, porém, na profundeza, são de 
direito constitucional (DELGADO, 2007, p. E1).
O mundo contemporâneo requer soluções velozes e enérgicas 
para as conjunturas que se apresentam, sem dano de qualidade e com 
cautela das seguranças dos indivíduos e das organizações. De acordo 
com Cicera Luisa Alves (2010), a procura por elementos alternativos 
para solução de conflitos se torna cada vez mais corriqueira na 
sociedade do país, sobretudo por se estar perante uma grave crise 
que aflige o Judiciário. Todavia, para que aconteça uma concordância 
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desses meios, é preciso que exista uma transformação no modo de 
pensar das pessoas, ou até mesmo na cultura do Brasil, para que se 
venha a aproveitar realmente os procedimentos não convencionais 
como opções para crises.
Segundo Faria (2004), na esfera do Direito Positivo, o período 
da ação judicial é o período dilatado, enfrentado como sinônimo 
de garantia e idealizado como uma relação de ordem e comando, 
representada pela probabilidade de consumo de todos os recursos 
e metodologias num processo judicial. Cada membro (parte), 
interferindo no instante apropriado, pode expor seus contextos e ter 
a segurança de ser escutado no amparo de seus interesses. O tempo 
diferido é aproveitado como utensílio de confiança, conforme impede 
a efetivação de julgamentos arriscados, sem o devido distanciamento 
em referência aos episódios que deram margem ao processo judicial. 
Continua o autor:
O tempo da economia globalizada é o tempo real, o tempo da 
simultaneidade� À medida que se torna mais complexa, gerando 
novas contingências e incertezas, a economia globalizada obriga 
os agentes a desenvolver novos mecanismos para proteger 
negócios, capitais e investimentos da imprevisibilidade e do 
indeterminado� A presteza se converte numa das condições para 
a neutralização dos riscos inerentes às tensões e desequilíbrios 
dos mercados, levando a um processo decisório orientado 
pelo sentido de urgência e baseado tanto na capacidade como 
na velocidade de processamento de informações técnicas e 
especializadas (2004, p�6)�
Nesse âmbito, organizações e estabelecimentos financeiros 
começam a entender o tempo diferido do processo civil e penal 
como sinônimo de acréscimo dos gastos dos acordos econômicos, 
descobrindo, na tendência de elevação da quantidade de causas 
decididas por aplicação de regras processuais em prejuízo da decisão 
de mérito alicerçada no Direito Substantivo, uma razão viável para 
explicar esse parecer (FARIA, 2004).
Nova opção foi apresentada com a Lei nº 9.307/96, na procura 
da eficácia para o acelerado desfecho de desacordos e litígios, 
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levando para a coletividade uma nova definição e ainda uma nova 
configuração para solucionar conflitos de interesses, onde os impasses 
são normalmente impetrados por acanhados motivos. É uma ação 
que solicita confiabilidade profissional e transformação de cultura da 
coletividade. A mediação (procedimento extrajudicial de resolução de 
conflitos, intermediado por um terceiro) e a arbitragem (solução de 
litígios no círculo comercial) expõem-se como um recurso veloz para 
equacionar e conduzir a término conflitos e/ou interesses contrários 
(ALVES, 2010).
A entidade da mediação é diferenciada pela privacidade, por 
representar a ação desenvolvida em ambiente de segredo, tornando-
se pública ou com abertura apenas se houver desejo das partes; pela 
moderação de tempo e recursos financeiros, contestando-se à justiça 
clássica, onde a deliberação das ações pode delongar mais tempo do 
que o tolerado, sendo muito onerosa; pela informalidade, em razão 
da oralidade que existe nesse processo e do próprio espaço em que 
tem andamento a mediação, que tenta maior relaxamento às partes; 
pela autonomia das determinações, que não solicitam homologação 
posterior pelo Poder Judiciário e pela relação de inteira estabilização 
entre as partes (STRECK, 2009).
Como uma das maiores dificuldades encaradas por um devedor, 
em relação ao acesso à Justiça, é o custo do processo (o mesmo não 
tendo condições de enfrentar os elevados valores sem trazer algum 
prejuízo à sua própria sustentação e de sua família), uma das maneiras 
de impedir o alto custo do processo e a demora do mesmo seria a 
mediação, que representa um modo opcional de resolução de conflito, 
para fugir do acesso no Poder Judiciário, imperando a soberania da 
pretensão, nos acordos feitos entre as partes, assim como uma saída 
mais rápida, promovendo a conclusão do conflito, ocasionando a paz 
para as duas partes.
Os conflitos com instituições bancárias são conhecidos pelos 
valores exorbitantes de juros e taxas. Então, quanto mais demora tiver 
na resolução do conflito, mais oneroso será para o cliente inadimplente. 
Em esclarecimento de Fernando Scalzilli, trazido por Eleni Trindade 
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(2008, p.2),  diz-se que enquanto a dívida não prescrever, existe o 
risco de o indivíduo perder os bens alistados em seu nome, pois “os 
credores vão correr atrás do patrimônio do devedor para cobrir seu 
prejuízo e entram nessa lista: imóveis, carros e até linha de telefone”. 
Somente o que não pode ser penhorado, em termos de bens, é o 
domicílio da família, segundo a Lei nº 8.009/90, que descreve sobre a 
impenhorabilidade do bem de família.
Conforme Faria (2004), ativado pelos excluídos para obstruir 
conflitos que comprometem a ação de apropriação das riquezas e 
repartição justa das benfeitorias sociais, porém desapoiado por vários 
setores inseridos na economia transnacionalizada, que aspiram 
preparar as próprias regras, ritos e estruturas de resolução de 
contestações, o sistema de Justiça precisa redefinir seus ambientes de 
ação e traçar uma identidade operacional mais precisa. Se estiverem 
corretos os que garantem não ter ele outra validade a não ser a que 
lhe é imposta por sua independência institucional, por sua eficácia 
funcional e por seu domínio moral, essa legalidade necessita ser 
sempre validada pelo empirismo, no dia a dia de cada tribunal. É por 
esse motivo que esse sistema e seus complementares têm de mudar.
CONCLUSÃO
O objetivo principal deste estudo foi o de demonstrar a eficácia 
de inserir o método alternativo para a solução de conflitos (mediação) 
no sistema financeiro nacional, mais precisamente, nos bancos 
comerciais.
É sabido que, atualmente, a maior dificuldade do Judiciário do 
país é a demasia de demandas e imputações. Uma das maneiras 
de impedir a demora da ação e o elevado valor do mesmo seria a 
mediação, que representa um modo alternativo de decisão de conflito, 
para que seja impedida a inserção no Poder Judiciário, predominando 
o poder do anseio nos pactos feitos entre as partes, assim como 
uma solução mais veloz, promovendo a consumação dos conflitos, 
acarretando a paz para ambas as partes.
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No ordenamento jurídico brasileiro, a entidade da mediação ainda 
não foi regulada por meio da legislação. Mas, mesmo que não haja no 
país uma lei que regule o aproveitamento da mediação, nada impede 
que os Tribunais improvisem seu uso, por motivo de a mesma estar 
proclamada do prefácio da Constituição Federal de 1988.
Procurou-se corroborar a eficiência de trazer esse método para 
dentro do sistema financeiro nacional, mais precisamente, em bancos 
comerciais. Isso evitaria uma burocracia desnecessária, assim como 
reduziria os prejuízos bancários. Muitos acordos que chegam a ir para 
o Judiciário não têm êxito, porque o demandado (no caso o devedor) 
não consegue arcar com o acordo homologado pelo juiz. Usando 
essa alternativa, os bancos também reduziriam seus gastos com 
advogados, custas, etc.
Perante as dificuldades apresentadas na procura por soluções, 
considera-se que a mediação no sistema bancário, com a diminuição 
de tempo do processo, a economia do litígio, o sigilo e a precaução 
das relações entre as partes, oferece vantagens, porque diante da 
dinamicidade da globalização e da significativa rivalidade que fazem 
parte do universo dos negócios, é imprescindível que as soluções de 
conflitos possuam um caráter mais enérgico, eficiente e veloz, com 
menor complicação nos processos.
Todavia, tem-se plena consciência que o tema está longe de se 
exaurir, porque muito ainda se tem a debater sobre o assunto, no 
intuito de aprimorá-lo e, talvez, difundi-lo como cultura organizacional 
e de alternativas hábeis para a resolução das contestações existentes.
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